
 

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
90066/2026 (Contratação: 210/2026) 

 

CONTRATANTE (UASG) 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UASG: 154034) 

 
OBJETO 

Aquisição de material de consumo laboratorial, contemplando reagentes 

químicos, vidrarias e insumos descartáveis estéreis, destinados ao 

atendimento contínuo da necessidades inerentes às atividades do Laboratório 

de Citogenética e Biologia Molecular (DGBM) da UNIRIO. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 5.635,70 (cinco mil, seiscentos e trinta e cinco reais e setenta centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Conforme divulgado no portal compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Compras Públicas - PNCP (horário de Brasília). 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h às 14h (6 horas) 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
menor preço por item 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÂO 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO 

 

PROCESSO 
23102.002578/2026-03  
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90066/2026 (Contratação: 210/2026) 
 

(Processo Administrativo n.° 23102.002578/2026-03) 

 

 

Torna-se público que a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, por meio da Gerência de 

Material, sediado na Av. Pasteur, 296 - Urca - Rio de Janeiro, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço por item na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa, por dispensa de licitação, 

para a aquisição de material de consumo laboratorial, contemplando reagentes químicos, vidrarias e 

insumos descartáveis estéreis, destinados ao atendimento contínuo da necessidades inerentes às 

atividades do Laboratório de Citogenética e Biologia Molecular (DGBM) da UNIRIO, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

1.1.2. As especificações técnicas, quantitativas e qualitativas do objeto desta contratação são 

aquelas estritamente descritas no Termo de Referência e em seus Anexos. Na hipótese de 

eventual divergência, conflito ou omissão entre as descrições aqui detalhadas e aquelas 

constantes dos códigos do Catálogo de Material (CATMAT) ou de Serviço (CATSER) do 

sistema Compras.gov.br, prevalecerão, para todos os fins de direito e para a correta execução 

contratual, as disposições do Termo de Referência, cujo caráter é vinculante. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
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de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

2.2.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.2.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.2.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.2.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.2.4 e 2.2.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.7. O disposto nos itens 2.2.4 e 2.2.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.8. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.3, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, e, se houver, o Projeto Básico 

e Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição; e 

3.9.6.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no 

Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.13.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta. 

3.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.13.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste Aviso. 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 0,0100 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais 

vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao 

estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
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art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação 

direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. Sicaf; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

5.4.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

5.5.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 

no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 

12 da citada lei. 

5.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 

CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 

gestor verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

5.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 

aplicação da margem de preferência. 

5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 

anexos. 

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.10.1. contiver vícios insanáveis; 

5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

5.10.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
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5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 
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6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

6.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

6.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

6.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 10% (dez) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

fornecedores individuais. 

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sob pena de inabilitação. 

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 

de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90066/2026 (Contratação: 210/2026) 
 
 

 

P á g i n a  11 | 14 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Versão: MAR/2026 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso 

à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 

137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.1.14. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.15. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 

a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. APENSO I – Termo de Referência 

9.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
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MEC-UNIRIO-FUND.UNIVERS.DO RIO DE JANEIRO/RJ

Termo de Referência 136/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

136/2026 154034-MEC-UNIRIO-FUND.UNIVERS.DO RIO DE JANEIRO
/RJ

GABRIEL ANTUNES 
CERQUEIRA

29/09/2026 10:53 (v 
0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 210/2026 23102.002578/2026-03

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

23102.002578/2026-03(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Aquisição de material de consumo laboratorial, contemplando reagentes químicos, vidrarias e insumos descartáveis estéreis,
destinados ao atendimento contínuo das necessidades inerentes às atividades do Laboratório de Citogenética do Departamento de
Genética e Biologia Molecular (DGBM) da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), para pronta entrega e em
remessa única, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item CATMAT Descrição do material Quantidade
Unidade 

de Medida

Valor 
Unitário 

(R$)

Valor 
Total 
(R$)

1 409098
Suplemento para meio de cultura, tipo: colchicina, aspecto físico: líquido,
concentração: 16 mcg,ml, características adicionais: estéril - Referência:
Gibco similar ou superior

2 Frasco 10ml 162,80 325,60

2 345906 Ácido acético PA - Referência: Merck similar ou superior 2
frasco 
1000ml

237,12 474,24

3 348266 Álcool metílico Metanol PA - Referência: Merck similar ou superior 6
Frasco 
1000ml

160,66 963,96

4 409705
Lâmina laboratório, material: vidro, dimensões: cerca de 75x25 mm, tipo:
lapidada, tipo borda: borda fosca - Referência: Merck similar ou superior

500 Unidade 0,13 65,00

5 234417 Solução tampão ph 7,0 1
Frasco 
500ml

21,98 21,98

6 439622
Seringa, material; polipropileno, capacidade de 1ml, tipo bico: bico central luer
lock ou slip, tipo vedação; êmbolo de borracha, adicional: graduada,
numerada, estéril, descartável

200 Unidade 0,32 64,00

7 439625
Seringa, material: polipropileno, capacidade: 3 ml, tipo bico: bico central luer
lock ou slip, tipo vedação: êmbolo de borracha, adicional: graduada,
numerada, estéril, descartável

200 Unidade 0,25 50,00

8 439624
Seringa, material: polipropileno, capacidade: 5 ml, tipo bico: bico central luer
lock ou slip, tipo vedação: êmbolo de borracha, adicional: graduada,
numerada, estéril, descartável

200 Unidade 0,40 80,00

9 397505 Agulha Descartável 25x7 22G 200 Unidade 0,31 62,00
10 397503 Agulha Descartável 25x8 21G 200 Unidade 0,49 98,00

UASG 154034
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11 423975 Pipeta pasteur 15cmx3cm 3ml, transparente e não estéril 100 Unidade 0,25 25,00

12 426606
Pipeta sorológica descartável 10ml, embalagem individual, Estéril, livre de
DNAse/RNAse modelo Stripette™™ para uso em pipetador automático

50 Unidade 3,62 181,00

13 410534
Pipeta sorológica descartável 20ml, embalagem individual, Estéril, livre de
DNAse/RNAse modelo Stripette™™ para uso em pipetador automático

50 Unidade 2,76 138,00

14 417047
Pipeta, tipo pasteur, graduação de 3ml, material plástico, estéril, escala 0,5ml,
embalagem individual

200 Unidade 0,31 62,00

15 486152
Meio de cultura enriquecido completo e específico para linhagens linfoide
encontradas no sangue periférico - Referência: Euroclone similar ou superior

2
Frasco 
100ml

1.171,22 2.342,44

16 272266
Lampada halogena microscopio 6v 30w, G4 vida útil minima de 100h,
temperatura de cor 3.200k

10 Unidade 41,95 419,50

17 372340

TUBO PARA COLETA DE AMOSTRA BIOLÓGICA, MATERIAL:PLÁSTICO,
VOLUME:4 ML, COMPONENTES:COM EDTA-K3, USO:COLETA DE
SANGUE, CARACTERÍSTICA ADICIONAL:À VÁCUO, ESTÉRIL e
DESCARTÁVEL

100 Unidade 0,58 58,00

18 388078

TUBO PARA COLETA DE AMOSTRA BIOLÓGICA, MATERIAL:PLÁSTICO,
VOLUME:4 ML, COMPONENTES:COM HEPARINA DE SÓDIO, USO:
COLETA DE SANGUE, CARACTERÍSTICA ADICIONAL:À VÁCUO,
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL

100 Unidade 0,70 70,00

19 399980

AGULHA COLETA SANGUE À VÁCUO, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL
SILICONIZADO, DIMENSÃO:21 G X 1", ΤΙΡΟ ΡΟΝΤA:BISEL CURTO
TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO:CONECTOR LUER LOCK EM PLÁSTICO,
TIΡΟ FIXAÇÃO:PROTETOR PLÁSTICO, USO:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL
EMBALAGEM INDIVIDUAL

100 Unidade 0,66 66,00

20 461350 Máscara Cirúrgica branca, tripla camada com elástico 2
Caixa 50 
unidades

7,00 14,00

21 407483 Compressa De Gaze 13 Fios, 7,5cm x 7,5cm, Hidrófila, 8 camadas 2
Embalagem 

com 500 
unidades

27,49 54,98

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados do recebimento da Nota de Empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.6. Na hipótese de divergência entre as especificações deste Termo de Referência e as informações registradas no sistema Compras.
gov.br, Notas de Empenho ou documentos correlatos, prevalecerão as disposições deste instrumento para fins de julgamento,
adjudicação, contratação e recebimento do objeto.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.     A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 34023077000107-0-000001/2026;
II) Data de publicação no PNCP: 15/05/2025;
III) Id do item no PCA: 1563 a 1583;
IV) Classe/Grupo: 4240 - EQUIPAMENTO PARA SEGURANÇA E SALVAMENTO;
                              6240 - LÂMPADAS ELÉTRICAS;
                              6510 - MATERIAIS CIRÚRGICOS PARA CURATIVOS;
                              6515 - INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS MÉDICOS E CIRÚRGICOS;
                              6550 - SUBSTÂNCIAS PARA DIAGNÓSTICO "IN VITRO", REAGENTES, CONJUNTOS 
E                                          JOGOS PARA TESTE;
                              6640 - EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE LABORATÓRIO;
                              6810 - PRODUTOS QUÍMICOS;
V) Identificador da Futura Contratação: 154034-210/2026.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. O fornecedor deverá priorizar o emprego de embalagens preferencialmente recicláveis e responsabilizar-se pela logística
reversa para a destinação final ambientalmente adequada dos frascos e resíduos de reagentes, em estrita observância à Lei nº
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos);

4.1.2. A contratada deverá comprovar a regularidade junto aos órgãos de controle, apresentando o Certificado de Regularidade
válido atrelado ao registro ativo no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais (CTF/APP) do IBAMA, para a comercialização de produtos químicos e perigosos; e

4.1.3. Os itens destinados à coleta e ao processamento biológico deverão possuir registro válido na Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), exigindo-se, ainda, a apresentação da Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida
pelo mesmo órgão, mitigando potenciais impactos e passivos ambientais nos termos do Decreto nº 10.936/2022

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as
justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: marcas de referência Gibco, Merck e Euroclone para os itens críticos
(suplementos, ácidos, álcool e meios de cultura), possuindo a indicação caráter estritamente referencial para balizar os parâmetros de
qualidade, pureza e desempenho analítico exigidos, sendo aceitos produtos de marcas similares, equivalentes ou superiores que
comprovem inequivocamente o atendimento às especificações.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo administrativo nº 23102.002578/2026-03, a Administração não aceitará o fornecimento
dos seguintes produtos/marcas:

4.3.1. Insumos cujas marcas possuam histórico documentado de ineficiência, falhas de desempenho, reprovação em laudos
técnicos ou incompatibilidade processual no âmbito do Laboratório de Citogenética ou em outros órgãos da Administração
Pública;

4.3.2. Marcas que já tenham apresentado variações que dificultem a manutenção da qualidade no controle intralaboratorial,
passíveis de rejeição motivada por parecer da equipe técnica do DGBM/UNIRIO fundamentado no Manual de Validação
LANAGRO.

Subcontratação

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do
Estudo Técnico Preliminar.

Outros Requisitos

4.6. Demais requisitos inerentes à contratação estão pormenorizados em itens específicos no Estudo Técnico Preliminar, anexo a este
Termo de Referência.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) 
dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central da UNIRIO, localizado à Rua Doutor Xavier Sigaud, 290, Urca, CEP 22290-
180, Rio de Janeiro/RJ. O recebimento ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas, e deverá 
ser realizado mediante agendamento prévio com o setor responsável.

5.3.1. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 75% (setenta e cinco por 
cento) do prazo total recomendado pelo fabricante, ou com validade restando de pelo menos 12 (doze) meses a contar da data de 
recebimento provisório, ressalvadas, mediante justificativa técnica, as especificidades de produtos cuja vida útil original de fábrica 
seja sabidamente inferior.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.4.1. Complementarmente à garantia legal, a garantia dos bens compreenderá a integridade física, química e biológica de todos 
os insumos fornecidos, assegurando que estejam rigorosamente livres de defeitos de fabricação, vícios ocultos ou falhas de 
acondicionamento que comprometam sua utilização nas análises citogenéticas do laboratório.

5.4.2. Caso seja detectada degradação prematura, contaminação, falha no acondicionamento térmico ou ineficácia durante a 
rotina de exames e testes de controle de qualidade, ou falha precoce (a exemplo das lâmpadas halógenas, cuja especificação 
exige vida útil mínima de 100 horas, ou falhas na pureza dos reagentes PA), a contratada ficará obrigada a efetuar a substituição 
imediata dos itens reprovados, sem qualquer ônus adicional para a Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção.
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6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.15.1. Conduzir o fluxo de recebimento provisório no momento da entrega, mediante conferência quantitativa e verificação
externa das embalagens no Almoxarifado Central da UNIRIO;

6.15.2. Efetivar o recebimento definitivo após a conferência qualitativa minuciosa pela equipe técnica do Laboratório de
Citogenética (DGBM/UNIRIO), atestando a integridade, a validade e a conformidade técnica dos 21 (vinte e um) itens entregues; e

6.15.3. Acompanhar a substituição imediata, em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, de produtos que cheguem com o lacre
violado, contaminação aparente, falha no acondicionamento térmico ou prazo de validade em desacordo com as exigências
estipuladas.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Gestor do Contrato

6.17. Cabe ao gestor do contrato:

6.17.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.17.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.17.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% (quinze por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do
valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do
valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:

7.2.4.7.1. O descumprimento da obrigação de substituir imediatamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, os
produtos reprovados no controle de qualidade, com contaminação aparente ou entregues com o prazo de validade
em desacordo com as exigências editalícias, sujeitando a contratada à multa compensatória específica de 10%
(dez por cento) sobre o valor do respectivo item reprovado.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
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7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-
mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo
da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.11.1. o prazo de validade;

8.11.2. a data da emissão;

8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.11.5. o valor a pagar; e

8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

8.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.14.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.17. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
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8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de Crédito

8.26. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.26.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

8.26.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

8.26.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.26.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.

8.27. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro
de 2025, as quais ficam por esta regidas.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, com base no seguinte fundamento: o valor global estimado da contratação perfaz a quantia de R$ 5.635,70 (cinco mil, seiscentos e
trinta e cinco reais e setenta centavos), enquadrando-se nos limites legais de pequeno valor para aquisição de bens comuns, conforme as
atualizações promovidas pelo Decreto nº 12.807/2025, justificando-se a adoção da Dispensa Eletrônica pela urgência no suprimento
crítico do Laboratório de Citogenética (DGBM/UNIRIO).
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Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral, em remessa única para pronta entrega.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;

9.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971;

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

9.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Qualificação Técnica

9.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.23.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

9.23.1.1. fornecimento prévio, de forma satisfatória, de materiais pertinentes e compatíveis em características com o objeto
desta contratação (tais como materiais de consumo laboratorial, reagentes químicos, insumos de saúde ou médico-
hospitalares);

9.23.1.2. fornecimento em compatibilidade de quantidades e com eficácia logística comprovada para a pronta entrega em
remessa única; e

9.23.1.3. capacidade de transporte e acondicionamento rigoroso de reagentes de pureza analítica e materiais estéreis sem
degradação ou comprometimento da estabilidade dos compostos.

9.23.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.23.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.23.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do
Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.24. Prova de atendimento aos requisitos de qualificação técnica para produtos de saúde, previstos na Lei nº 6.360/1976 e no Decreto nº
8.077/2013: comprovação de que os itens destinados à coleta e ao processamento biológico ofertados (tubos, seringas) possuem registro
válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), assegurando as exigências de qualidade, esterilidade e mitigação de
impactos ambientais.

Disposições gerais sobre habilitação

9.25. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.26. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro
de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.27. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.28. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.20. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 5.635,70 (cinco mil, seiscentos e trinta
e cinco reais e setenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

11.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

        I)    Gestão/unidade: 154034/15255;
        II)    Fonte de recursos:1000000000;
        III)     Programa de trabalho: 230574;
        IV)     Elemento de despesa: 339030; e
        V)     Plano interno: MCCBSQ0100N.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de ..............., contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao
contrato ............ [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização]  [constante deste Anexo], sob pena de decair do direito à contratação,OU
sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

​​​​​​1.3.1. O ​​referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e
em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus
anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas
expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

13 de 16

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo
máximo de XXXXXX.

3.1.10.    Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

3.2.    A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

4.    OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A8] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o
objeto da contratação;
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4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante.

5.     DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2.  poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

5.8. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o objeto.

5.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

5.9.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.9.3. Indenizações e multas.

5.10. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.11. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS
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6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.

 7.  ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.7.3.    s supressões resultantes de acordo celebrado
entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do Contratante,  salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal do Rio de Janeiro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA[A1] 

                    Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sobPregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

GABRIEL ANTUNES CERQUEIRA
Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 29/09/2026 às 10:37:26.

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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LUCIANO SANTANA DE OLIVEIRA
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

 

 

LUANA CARVALHO ARAUJO PAVAO
Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 29/09/2026 às 10:53:43.
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MEC-UNIRIO-FUND.UNIVERS.DO RIO DE JANEIRO/RJ

Estudo Técnico Preliminar 113/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 23102.002578/2026-03

2. Descrição da necessidade

2.1. A presente contratação tem por escopo a aquisição de material de consumo laboratorial, contemplando reagentes químicos, vidrarias
e insumos descartáveis estéreis, destinados ao atendimento contínuo das necessidades inerentes às atividades do Laboratório de
Citogenética do Departamento de Genética e Biologia Molecular (DGBM) da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO).

2.2. A aquisição dos insumos laboratoriais descritos visa solucionar a criticidade de abastecimento no referido laboratório, garantindo a
execução ininterrupta dos serviços de diagnóstico e das pesquisas correlatas ao departamento.

2.3. A necessidade técnica fundamenta-se na obrigatoriedade de estabelecer parâmetros e critérios de aceitação aplicáveis à validação
de reagentes e insumos utilizados na rotina de exames, em especial para o exame de cariótipo. A eficácia e o rigor do controle de
qualidade intralaboratorial dependem diretamente do emprego de materiais que obedeçam a elevados níveis de precisão, visando a
contínua verificação e confirmação de desempenho dos insumos.

2.4. Sob a perspectiva do interesse público, o pleno funcionamento do laboratório viabiliza a manutenção da excelência acadêmica e o
correto processamento de amostras biológicas que, em muitos casos, são amostras únicas e/ou raras. Nessas situações, o uso de
insumos de baixa qualidade ou eventuais falhas materiais poderiam resultar na perda irreparável do material genético, inviabilizando uma
nova coleta e, consequentemente, o próprio diagnóstico.

2.5. Com a consecução desta contratação, a Administração objetiva manter um padrão rigoroso nos processos e mitigar possíveis fontes
de erro em potencial e variações decorrentes da subjetividade inerente às técnicas de citogenética. Dessa forma, busca-se assegurar a
confiabilidade, a rastreabilidade e a comparabilidade dos resultados obtidos, em estrito alinhamento com os sistemas de qualidade
aplicáveis, a exemplo do referencial do Manual de Validação LANAGRO (2014).

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
CCBS LUCIANO SANTANA DE OLIVEIRA

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Requisitos Técnicos

4.1. Os reagentes químicos ofertados, a exemplo do ácido acético e do metanol, deverão possuir grau de pureza analítica (PA) e ser
acompanhados de certificado de análise emitido pelo fabricante para cada lote.

4.2. Os itens destinados à coleta e ao processamento biológico (como tubos com EDTA-K3, tubos com heparina de sódio, seringas e
suplementos de cultura) deverão possuir registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), assegurando as
exigências de qualidade e a característica de serem estéreis e descartáveis.

4.3. Insumos específicos para manipulação genética, como as pipetas sorológicas descartáveis de 10ml e 20ml, deverão ser
rigorosamente livres de DNAse e RNAse, sendo fornecidos em embalagem individual.

UASG 154034
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Requisitos Funcionais

4.4. Os consumíveis entregues devem ser perfeitamente compatíveis com as metodologias, equipamentos e microscópios previamente
padronizados no laboratório de citogenética, não requerendo adaptações nos protocolos de bancada vigentes. Como exemplo de
compatibilidade de maquinário, as lâmpadas halógenas de microscópio deverão atender às especificações de 6v 30w, tipo G4, com
temperatura de cor de 3.200k e vida útil mínima de 100 horas.

4.5. A solução tampão ph 7,0, os meios de cultura enriquecidos para linhagens linfoides e os demais suplementos deverão manter
estabilidade físico-química adequada desde o carregamento até o término do prazo de validade estipulado, garantindo os resultados
analíticos.

Requisitos Operacionais

4.6. A entrega deverá ser realizada em embalagens originais, perfeitamente lacradas, resguardando os itens contra choques mecânicos,
incidência direta de luz e exposição a variações térmicas que prejudiquem a validade dos compostos.

4.7. No ato da entrega, a validade restante dos insumos biológicos e químicos não poderá ser inferior a 75% (setenta e cinco por cento)
do seu prazo total de validade comercial, visando evitar perdas por expiração no estoque.

Critérios e Práticas de Sustentabilidade

4.8. O fornecedor deverá priorizar o emprego de embalagens preferencialmente recicláveis e responsabilizar-se pela logística reversa em
casos de reagentes ou produtos que demandem descarte em conformidade com as diretrizes da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos).

4.9. O manejo, o transporte e a alocação dos insumos deverão mitigar potenciais impactos ao meio ambiente, respeitando as normas
estabelecidas no Decreto nº 10.936/2022, que regulamenta a devida gestão de resíduos e produtos perigosos, sem onerar a
Administração com passivos ambientais.

Indicação de Marca ou Modelo

4.10. No levantamento da demanda, observou-se a indicação expressa dos fabricantes Gibco, Merck e Euroclone para determinados
itens críticos, como suplementos, ácidos, álcool e meios de cultura.

4.11. Nos termos do art. 41, inciso I, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021, a menção a tais fabricantes possui caráter estritamente referencial,
servindo como parâmetro de qualidade, pureza e desempenho analítico, uma vez que o Laboratório de Citogenética já possui validação
técnica estabelecida para o uso desses insumos em seus protocolos de diagnóstico, em especial para o exame de cariótipo.

4.12. Com o intuito de preservar a competitividade e a isonomia do certame, serão aceitos produtos de marcas similares, equivalentes ou
superiores.

4.13. Para a aceitação de eventuais marcas equivalentes, o licitante deverá comprovar de forma inequívoca que o produto ofertado
atende integralmente a todas as especificações técnicas, ao grau de pureza exigido (como o padrão PA para reagentes) e aos mesmos
níveis de desempenho das marcas de referência, de modo a assegurar que não haverá prejuízo à análise das amostras únicas e/ou raras
processadas pelo laboratório.

Vedação à Contratação de Marca ou Produto

4.14. Conforme diretrizes da Lei nº 14.133/2021, a Administração reserva-se o direito de vedar a contratação de marcas ou produtos
específicos caso exista histórico documentado de ineficiência, falhas de desempenho, reprovação em laudos técnicos ou
incompatibilidade nos processos do Laboratório de Citogenética ou em outros órgãos da Administração Pública.

4.15. Considerando a criticidade dos exames de diagnóstico, em especial o cariótipo, e a natureza das amostras biológicas analisadas,
que frequentemente são únicas e/ou raras, não serão aceitos insumos cujas marcas não possuam a confiabilidade exigida ou que já
tenham apresentado variações que dificultem a manutenção da qualidade dos resultados em rotinas anteriores.

4.16. A equipe técnica do DGBM/UNIRIO poderá rejeitar a proposta de marcas que não atendam aos requisitos do controle de qualidade
intralaboratorial, desde que a recusa seja devidamente motivada por meio de parecer técnico fundamentado nas diretrizes do sistema de
qualidade, a exemplo do referencial do Manual de Validação LANAGRO (2014).

Exigência de Amostra

4.17. Em regra, fica dispensada a exigência de apresentação prévia de amostra física dos insumos na presente contratação,
considerando a natureza padronizada dos materiais e a viabilidade de comprovação de sua qualidade mediante documentação técnica.

4.18. A avaliação de conformidade e a aceitação dos produtos, incluindo reagentes químicos de grau de pureza analítica (PA) e insumos
estéreis (como tubos para coleta e seringas), dar-se-á de forma documental, mediante a análise minuciosa de catálogos técnicos, bulas,
registros válidos na ANVISA e Certificados de Análise emitidos pelo fabricante.
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4.19. A substituição da amostra física pela análise documental visa conferir maior celeridade e economicidade ao certame, sem abrir mão
do controle de qualidade intralaboratorial, cujos parâmetros encontram-se estabelecidos no referencial do Manual de Validação
LANAGRO (2014).

4.20. Não obstante a dispensa geral, caso a documentação apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar seja
insuficiente ou gere dúvidas razoáveis quanto ao desempenho do produto, a equipe técnica do DGBM/UNIRIO poderá promover
diligências, solicitar laudos adicionais ou exigir a entrega de amostra para verificação prática, a fim de garantir que não haverá prejuízos
ao diagnóstico e ao processamento de amostras únicas e/ou raras.

Exigência de Carta de Solidariedade

4.21. Em estrita observância ao princípio da competitividade e à jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União (TCU), não
será exigida a apresentação de Carta de Solidariedade do fabricante como condição para a participação no certame ou para a habilitação
dos licitantes.

4.22. A exigência de que o fornecedor apresente declaração de solidariedade ou comprove ser revendedor autorizado do fabricante
restringe indevidamente a concorrência, não se justificando para a presente aquisição de materiais de consumo laboratorial.

4.23. Não obstante a dispensa do referido documento, a empresa contratada assumirá integral e exclusiva responsabilidade pela
qualidade, pela procedência, pela validade e pela originalidade dos insumos fornecidos, abrangendo os itens com indicação de marcas de
referência e os reagentes submetidos a grau de pureza analítica (PA).

4.24. Para assegurar a rastreabilidade e a eficácia do controle de qualidade intralaboratorial, a Administração reserva-se o direito de exigir
da contratada, a qualquer tempo durante a execução do objeto, a comprovação da origem legítima dos produtos, mediante a
apresentação de notas fiscais de aquisição junto ao fabricante ou ao seu distribuidor oficial, sob pena de recusa do material entregue e
aplicação das sanções administrativas cabíveis.

Subcontratação

4.25. Tendo em vista a natureza do objeto, que consiste na aquisição de material de consumo laboratorial para o DGBM/UNIRIO, é
vedada a subcontratação total ou parcial do objeto principal da contratação, qual seja, o fornecimento comercial e o faturamento dos
insumos.

4.26. Será admitida, contudo, a utilização de serviços terceirizados de logística e transporte (transportadoras) exclusivamente para a
efetivação da entrega física dos materiais nas dependências da Universidade.

4.27. A permissão para o uso de transportadoras terceirizadas não caracteriza subcontratação do objeto e não exime a empresa
contratada de suas responsabilidades contratuais e legais. A fornecedora principal permanecerá como única e exclusiva responsável pelo
cumprimento rigoroso dos prazos, pela integridade dos lacres e pela manutenção da qualidade dos produtos entregues, englobando os
reagentes com grau de pureza analítica (PA) e os insumos estéreis descartáveis.

4.28. Caso opte pela terceirização do frete, a contratada deverá assegurar que a transportadora encarregada obedeça a todas as
exigências operacionais e normas ambientais de acondicionamento estipuladas neste Estudo e no futuro Termo de Referência,
garantindo a proteção contra choques mecânicos e exposições térmicas que possam comprometer a estabilidade dos insumos e,
consequentemente, a eficácia do controle de qualidade intralaboratorial.

Garantia da Contratação

4.29. No que tange à garantia de execução contratual (financeira), prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, sugere-se a dispensa de sua
exigência para a presente contratação, por se tratar de aquisição de material de consumo comum, com risco de inadimplência mitigado e
cujas obrigações se exaurem com a entrega, o recebimento definitivo dos bens e o decurso dos respectivos prazos de validade.

4.30. Por outro lado, no que se refere à garantia técnica e de qualidade do objeto, a contratada deverá assegurar a total integridade e
estabilidade dos materiais fornecidos, respondendo legal e financeiramente por vícios, defeitos de fabricação ou inconformidades técnicas
que inviabilizem a perfeita execução dos exames.

4.31. Caso algum insumo apresente desempenho insatisfatório ou falha precoce durante a sua utilização (a exemplo das lâmpadas
halógenas, cuja especificação exige vida útil mínima de 100 horas, ou falhas na pureza dos reagentes PA), a contratada será notificada
para promover a substituição dos itens, às suas próprias expensas, no prazo máximo a ser estipulado no Termo de Referência.

4.32. A garantia técnica obriga a fornecedora a repor prontamente os lotes que venham a ser reprovados nas etapas de verificação
/confirmação de desempenho do controle de qualidade intralaboratorial da instituição, assegurando que o DGBM/UNIRIO preserve a
padronização de seus processos e não sofra perdas irreparáveis de amostras biológicas únicas e/ou raras por ineficácia dos materiais
recebidos.

Participação e Reserva de Cotas para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP) e Margem de Preferência
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4.33. Embora a legislação preveja tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as Microempresas (ME) e Empresas de
Pequeno Porte (EPP), conforme a Lei Complementar nº 123/2006, delibera-se, para a presente contratação, pelo afastamento da
exclusividade de participação, promovendo-se a Dispensa Eletrônica sob o regime de ampla concorrência.

4.34. Tal decisão fundamenta-se no histórico de insucesso em contratação análoga (Processo nº 23102.001369/2024-72, Dispensa
Eletrônica nº 90020/2025). Naquela ocasião, a aplicação do tratamento diferenciado restou inviabilizada pela inexistência do número
mínimo de fornecedores aptos a cotar todos os itens, enquadrando-se na exceção disposta no art. 49, inciso II, da Lei Complementar nº
123/2006.

4.35. O afastamento da exclusividade alinha-se de forma estrita à jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 6.329/2020
– Segunda Câmara), que consolida o entendimento de que não basta a mera presença formal de micro e pequenas empresas na região,
sendo indispensável a efetiva existência de, no mínimo, três fornecedores estruturalmente competitivos para legitimar a restrição do
certame.

4.36. Ademais, a experiência pregressa e o relato técnico demonstraram que a limitação da disputa inflacionou os custos, com os preços
praticados pelas ME/EPPs situando-se consideravelmente acima dos valores reais de mercado. Aplica-se, portanto, a prerrogativa legal
de não adoção do tratamento diferenciado quando este demonstrar não ser vantajoso para a Administração Pública ou representar
prejuízo à economicidade da contratação.

4.37. No que tange à deliberação obrigatória sobre a incidência de margem de preferência para produtos manufaturados nacionais (art.
26 da Lei nº 14.133/2021), a equipe de planejamento conclui por sua inaplicabilidade no presente procedimento.

4.38. A dispensa da margem de preferência justifica-se pela natureza expedita da Dispensa Eletrônica e pela imperativa necessidade de
garantir a máxima amplitude competitiva para o restabelecimento imediato dos estoques. A aplicação de margens de proteção sobreporia
uma complexidade operacional incompatível com a urgência do suprimento e correria o risco de afastar fornecedores, indo de encontro
ao esforço delineado de ampliação da disputa.

Exigência de Qualificação Técnica e Técnico-Operacional

4.39. A qualificação técnica da licitante será exigida nos moldes do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, com o fito de assegurar que a empresa
fornecedora possui a expertise, a capacidade logística e a regularidade institucional necessárias para o fornecimento de insumos
laboratoriais e reagentes químicos destinados a diagnóstico.

4.40. Embora se trate de aquisição para pronta entrega e remessa única, a equipe de planejamento entende que a dispensa da
. A inadequação no armazenamento ou no transporte dequalificação técnico-operacional traria riscos inaceitáveis à Administração

reagentes de pureza analítica (PA) e de insumos estéreis (livres de DNAse/RNAse) por empresas inexperientes poderia comprometer a
estabilidade dos compostos e resultar na perda irreparável de amostras biológicas raras.

4.41. Sendo assim, para mitigar o risco de inexecução ou de entrega de produtos degradados, será exigida a apresentação de 1 (um) ou
mais Atestados de Capacidade Técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter a licitante
fornecido, de forma satisfatória, materiais pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta contratação (tais como
materiais de consumo laboratorial, reagentes químicos, insumos de saúde ou médico-hospitalares).

4.42. Fica dispensada, contudo, a exigência de qualificação técnico-profissional (comprovação de profissional detentor de atestado de
responsabilidade técnica no quadro da empresa), por não haver prestação continuada de serviços.

4.43. Em complementação, dadas as especificidades dos reagentes (ex: ácido acético e metanol) e dos produtos para coleta biológica
(ex: tubos com EDTA/Heparina), a qualificação técnica englobará a comprovação de regularidade junto aos órgãos de controle:

4.43.1. Apresentação do Certificado de Regularidade válido, atrelado ao registro ativo no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do IBAMA, para a comercialização de produtos
químicos e perigosos.

4.43.2. Apresentação da Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela ANVISA, comprovando a aptidão legal
e sanitária da empresa para distribuir insumos de saúde.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Para fundamentar a viabilidade da contratação e demonstrar a compatibilidade da demanda com as práticas adotadas no âmbito da
Administração Pública Federal, procedeu-se ao levantamento e à análise das alternativas tecnológicas de mercado, das formas de
execução e dos modelos de contratação aplicáveis ao objeto pretendido, conforme detalhado nos tópicos seguintes.

Análise das Soluções Existentes no Mercado
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5.2. O mercado especializado disponibiliza as soluções necessárias para a realização de exames de diagnóstico citogenético
substancialmente em dois formatos distintos: fornecimento de kits laboratoriais fechados ou a aquisição de insumos e reagentes
individualizados.

5.3. A escolha técnica e administrativa recaiu sobre a aquisição dos produtos e reagentes de forma individualizada, conforme detalhado
na relação de itens de consumo. Esta abordagem concede ao Laboratório de Citogenética a flexibilidade operacional necessária para
ajustar os protocolos de bancada aos perfis específicos das amostras biológicas que, em muitos casos, são únicas e/ou raras.

5.4. Ademais, a opção por itens avulsos — a exemplo da suplementação específica, reagentes com pureza analítica (PA) e materiais
descartáveis estéreis — mitiga significativamente o risco de desperdício financeiro e material frequentemente atrelado ao uso de kits
fechados e rígidos, cujos componentes pré-determinados podem não se alinhar integralmente às variações e especificidades da rotina de
diagnóstico do DGBM/UNIRIO.

5.5. Por fim, constata-se que o mercado fornecedor possui ampla capacidade e pluralidade de distribuidores para o atendimento da
demanda nos moldes individualizados, contando com soluções compatíveis com os rígidos parâmetros de verificação de desempenho e
controle de qualidade intralaboratorial exigidos.

Análise das Contratações Similares

5.6. Em pesquisa de mercado, foram identificadas contratações similares por outras Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e
órgãos do Poder Executivo Federal, demonstrando ser um objeto de contratação comum, maduro e perfeitamente viável por meio de
dispensa de licitação ou pregão eletrônico.

5.7. O levantamento evidenciou que a modelagem de aquisição de reagentes e insumos de forma individualizada, atrelada a rigorosos
critérios de qualidade, é a prática administrativa consolidada para o abastecimento contínuo de laboratórios de diagnóstico e pesquisa.
Destacam-se as seguintes contratações recentes que serviram de paradigma para este Estudo Técnico Preliminar:

Feito. Ajustei a numeração para que as licitações fiquem subordinadas ao item 5.7, readequando a numeração dos parágrafos de
fechamento na sequência.

Segue a versão ajustada deste pilar:

Análise das Contratações Similares

5.6. Em pesquisa de mercado, foram identificadas contratações similares por outras Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e
órgãos do Poder Executivo Federal, demonstrando ser um objeto de contratação comum, maduro e perfeitamente viável por meio de
dispensa de licitação ou pregão eletrônico.

5.7. O levantamento evidenciou que a modelagem de aquisição de reagentes e insumos de forma individualizada, atrelada a rigorosos
critérios de qualidade, é a prática administrativa consolidada para o abastecimento contínuo de laboratórios de diagnóstico e pesquisa.
Destacam-se as seguintes contratações recentes que serviram de paradigma para este Estudo Técnico Preliminar:

5.7.1. INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE DE MINAS GERAIS (IF Sudeste MG) -
Edital nº 512/2026: Aquisição de material laboratorial de ordem química e biológica dos campi da instituição, nos termos da tabela
ANEXO I - PLANILHA GERAL - Pregão de Reagentes - 2026.
(Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/10723648000140/2026/115);

5.7.2. EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES (EBSERH) - Edital nº 35/2026: Aquisição de Consumo Químico
(Reagentes e testes para os setores de microbiologia, hematologia, bioquímica, hormônios, sorologia, imunologia, urianálises e
parasitologia).
(Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/15126437000305/2026/3695);

5.7.3. INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA (IFSC) - Edital nº 23/2026:
Aquisição de reagentes e insumos químicos.
(Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/11402887000160/2026/97);

5.7.4. UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA (UFV) - Edital nº 204/2026: Aquisição de reagentes, vidrarias e materiais de
laboratório.
(Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/25944455000196/2026/91);

5.7.5. UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ (UFPA) - Aviso de Contratação Direta nº 740/2026: Aquisição de materiais de
consumo para laboratório, especificamente, meios de cultura para análise de microbiologia, álcool etílico, microplacas e
micropipeta multicanal, essenciais para os projetos de pesquisa.
(Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/34621748000123/2026/403);
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5.8. A amostragem supracitada corrobora a adequação da descrição dos itens demandados pelo DGBM/UNIRIO, confirmando que as
exigências de pureza, esterilidade e compatibilidade laboratorial adotadas neste Estudo estão em plena conformidade com a praxe da
Administração Pública.

5.9. Ademais, as referências demonstram o aquecimento e a competitividade do setor, assegurando que o formato escolhido, seja por
dispensa ou certame licitatório, promoverá ampla disputa e permitirá a seleção da proposta mais vantajosa para a instituição, respaldando
de forma inconteste a viabilidade técnica e mercadológica da presente demanda.

Análise das Formas de Contratação

5.10. No que tange à forma de contratação, a equipe de planejamento avaliou os modelos disponíveis e concluiu que a aquisição direta
dos itens de consumo junto aos fornecedores especializados (distribuidores ou fabricantes) apresenta-se como a única alternativa técnica
e mercadologicamente viável.

5.11. Outras modelagens hipotéticas, como a terceirização integral dos exames de diagnóstico citogenético ou o comodato de
equipamentos atrelado à venda casada de reagentes, não se aplicam à presente realidade. O DGBM/UNIRIO já dispõe de infraestrutura
física, equipamentos padronizados e corpo técnico qualificado para a execução das análises biológicas e pesquisa.

5.12. Sendo assim, a compra direta dos insumos laboratoriais e reagentes garante a autonomia operacional da instituição e o
aproveitamento da capacidade instalada do laboratório, configurando-se como a solução mais eficiente, econômica e juridicamente
adequada para suprir as necessidades do setor.

Análise das Formas de Licitação e Justificativa da Escolha

5.13. Para a concretização da contratação, a equipe de planejamento analisou exaustivamente as vias administrativas e modalidades
licitatórias aplicáveis, ponderando a urgência no abastecimento, a natureza dos 21 itens solicitados e a eficiência processual.

5.14. Manifestação de Interesse em Intenção de Registro de Preços (IRP): Avaliou-se a possibilidade de participação em IRPs abertas
por outros órgãos governamentais. Contudo, essa via demonstrou-se inviável em face da imprevisibilidade dos cronogramas de
planejamento de terceiros e da dificuldade logística de alinhar, em tempo hábil, o escopo de outro órgão às especificações rigorosas
exigidas pelo controle de qualidade do DGBM/UNIRIO.

Com certeza, essa formatação de subitens torna a leitura do documento muito mais fluida e organiza o raciocínio administrativo de
exclusão das modalidades de forma clara.

Fiz a readequação da numeração subordinando a análise das modalidades ao item 5.13 e ajustando o fechamento para o item 5.14.

Segue a versão ajustada deste bloco:

Análise das Formas de Licitação e Justificativa da Escolha

5.13. Para a concretização da contratação, a equipe de planejamento analisou exaustivamente as vias administrativas e modalidades
licitatórias aplicáveis, ponderando a urgência no abastecimento, a natureza dos 21 itens solicitados e a eficiência processual:

5.13.1. Manifestação de Interesse em Intenção de Registro de Preços (IRP): Avaliou-se a possibilidade de participação em IRPs
abertas por outros órgãos governamentais. Contudo, essa via demonstrou-se inviável em face da imprevisibilidade dos
cronogramas de planejamento de terceiros e da dificuldade logística de alinhar, em tempo hábil, o escopo de outro órgão às
especificações rigorosas exigidas pelo controle de qualidade do DGBM/UNIRIO.

5.13.2. Adesão a Ata de Registro de Preços (Adesão/Carona): A adesão a atas vigentes geradas por outros certames é,
legalmente, um mecanismo célere. No entanto, a pesquisa não evidenciou a existência de atas disponíveis, com saldo quantitativo
suficiente, que contemplassem exatamente as mesmas características técnicas demandadas (como grau de pureza analítica,
insumos rigorosamente livres de DNAse/RNAse e marcas de referência validadas para os exames de cariótipo).

5.13.3. Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços (SRP): O rito do SRP é tecnicamente indicado para contratações de
necessidade frequente, com entregas parceladas ao longo do ano ou quando os quantitativos exatos não puderem ser
previamente determinados. Como a presente demanda caracteriza-se por quantitativos exatos e aquisição para pronta entrega em
remessa única, a adoção do SRP mostra-se administrativamente inadequada, gerando um esforço processual desproporcional à
necessidade.

5.13.4. Pregão Eletrônico (Rito Normal): Embora a modalidade Pregão Eletrônico seja o padrão administrativo adotado pela
Administração Pública para a aquisição de bens comuns, o rito licitatório tradicional impõe prazos legais de publicidade e fases
recursais extensas que, inevitavelmente, postergariam o suprimento do laboratório, colocando em risco a continuidade das
análises clínicas.

5.13.5. Contratação Direta (Dispensa Eletrônica): Diante da inadequação das vias anteriores, avaliou-se que a presente demanda
se enquadra perfeitamente nos valores permitidos para a Dispensa Eletrônica, observando as atualizações promovidas pelo
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Decreto Nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, referentes aos limites de pequeno valor estipulados no art. 75 da Lei nº 14.133
/2021.

5.14. Assim, a opção pela Dispensa Eletrônica, parcelada por itens e condicionada à rigorosa checagem prévia pelo controle interno para
afastar de forma peremptória qualquer risco de fracionamento ilegal de despesas, firma-se como a escolha técnica definitiva. Trata-se da
solução mais econômica, célere e apropriada ao interesse público, garantindo o restabelecimento do estoque crítico de forma rápida e
segura para o Laboratório de Citogenética.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução consiste na aquisição e no fornecimento integral, em remessa única e para pronta entrega, de materiais técnico-
laboratoriais, perfazendo um total de 21 itens distintos, distribuídos entre reagentes químicos de alta pureza, meios de cultura e materiais
médicos descartáveis vitais à operação do Laboratório de Citogenética.

6.2. Ficará sob inteira responsabilidade da Contratada a substituição imediata, em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, de produtos
que cheguem com o lacre violado, contaminação aparente, falha no acondicionamento térmico (quando aplicável) ou prazo de validade
em desacordo com as exigências editalícias.

6.3. Todos os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central da UNIRIO, localizado à Rua Doutor Xavier Sigaud, 290 - Urca - CEP
22290-180, Rio de Janeiro/RJ.

6.4. O recebimento ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas, e deverá ser realizado
mediante agendamento prévio com o setor responsável.

6.5. A solução engloba o fluxo legal de recebimento dos materiais, que se dará em duas etapas sucessivas: o recebimento provisório,
realizado no momento da entrega mediante conferência quantitativa e verificação externa das embalagens no Almoxarifado; e o
recebimento definitivo, efetivado após a conferência qualitativa pela equipe técnica do laboratório, atestando a integridade e a
conformidade dos insumos.

6.6. O ciclo da contratação encerrar-se-á com a atestação definitiva da conformidade dos bens, o regular processamento das notas fiscais
e o consequente pagamento à fornecedora, consolidando o atendimento integral à necessidade de abastecimento do DGBM/UNIRIO.

Garantia dos Bens

6.7. A garantia dos bens compreenderá a integridade física, química e biológica de todos os insumos fornecidos, assegurando que
estejam rigorosamente livres de defeitos de fabricação, vícios ocultos ou falhas de acondicionamento que comprometam sua utilização
nas análises citogenéticas do laboratório.

6.8. Como critério objetivo de aceitabilidade e garantia, os reagentes, meios de cultura e materiais médicos descartáveis deverão ser
entregues com, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do seu prazo de validade total estabelecido pelo fabricante, ou com validade
restando de pelo menos 12 (doze) meses a contar da data de recebimento provisório, ressalvadas, mediante justificativa técnica, as
especificidades de produtos cuja vida útil original de fábrica seja sabidamente inferior.

6.9. Durante todo o período de validade nominal dos produtos, a Contratada garantirá a plena qualidade dos materiais fornecidos. Caso
seja detectada degradação prematura, contaminação ou ineficácia durante a rotina de exames e testes de controle de qualidade
intralaboratorial, a fornecedora ficará obrigada a efetuar a substituição dos lotes reprovados, sem qualquer ônus adicional para a
Administração, no prazo já estipulado de até 5 (cinco) dias úteis.

6.10. A garantia técnica dos materiais integra indissociavelmente o ciclo da solução contratada, constituindo condição essencial para a
manutenção da segurança, da reprodutibilidade e da precisão dos diagnósticos realizados pelo DGBM/UNIRIO.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A estimativa das quantidades a serem adquiridas foi dimensionada com base no levantamento das necessidades reais e objetivas do
Laboratório de Citogenética (DGBM/UNIRIO), visando assegurar o pleno funcionamento das rotinas de diagnóstico e processamento de
amostras.

7.2. O cálculo dos quantitativos, consubstanciado na solicitação formal do setor requisitante, levou em consideração o consumo histórico
da unidade, a demanda projetada de testes de bancada e a capacidade física de armazenamento do almoxarifado, garantindo o
acondicionamento adequado e seguro dos insumos, especialmente daqueles classificados como perigosos ou que exigem controle
térmico.
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7.3. Destaca-se que a definição das 21 tipologias de itens e de seus respectivos quantitativos pautou-se estritamente pelo princípio da
racionalização do gasto público. A estratégia adotada visa mitigar o risco de desabastecimento crítico — o qual inviabilizaria a
continuidade das pesquisas e a análise de amostras raras — sem, contudo, incorrer em um superdimensionamento do estoque, que
poderia resultar em prejuízos financeiros em virtude da expiração dos prazos de validade.

7.4. A relação consolidada das estimativas, contemplando a descrição técnica dos materiais de consumo laboratorial (reagentes químicos
PA, meios de cultura e descartáveis estéreis), as respectivas unidades de fornecimento e as quantidades totais requeridas para a
contratação em remessa única, encontra-se detalhada na tabela a seguir:

Item CATMAT Descrição do material Quantidade Unidade de Medida

1 409098
Suplemento para meio de cultura, tipo: colchicina, aspecto físico: líquido, concentração: 16 

mcg,ml, características adicionais: estéril - Referência: Gibco similar ou superior
2 Frasco 10ml

2 345906 Ácido acético PA - Referência: Merck similar ou superior 2 frasco 1000ml

3 348266 Álcool metílico Metanol PA - Referência: Merck similar ou superior 6 Frasco 1000ml

4 409705
Lâmina laboratório, material: vidro, dimensões: cerca de 75x25 mm, tipo: lapidada, tipo borda: 

borda fosca - Referência: Merck similar ou superior
5 Caixa 100 unidades

5 234417 Solução tampão ph 7,0 2 Frasco 500ml

6 439622
Seringa, material; polipropileno, capacidade de 1ml, tipo bico: bico central luer lock ou slip, 

tipo vedação; êmbolo de borracha, adicional: graduada, numerada, estéril, descartável
2 Caixa com 100 unidades

7 439625
Seringa, material: polipropileno, capacidade: 3 ml, tipo bico: bico central luer lock ou slip, tipo 

vedação: êmbolo de borracha, adicional: graduada, numerada, estéril, descartável
2 Caixa com 100 unidades

8 439624
Seringa, material: polipropileno, capacidade: 5 ml, tipo bico: bico central luer lock ou slip, tipo 

vedação: êmbolo de borracha, adicional: graduada, numerada, estéril, descartável
2 Caixa com 100 unidades

9 397505 Agulha Descartável 25x7 22G 2 Caixa com 100 unidades

10 397503 Agulha Descartável 25x8 21G 2 Caixa com 100 unidades

11 423975 Pipeta pasteur 15cmx3cm 3ml, transparente e não estéril 1 Caixa com 100 unidades

12 426606
Pipeta sorológica descartável 10ml, embalagem individual, Estéril, livre de DNAse/RNAse 

modelo Stripette™™ para uso em pipetador automático
50 Unidade

13 410534
Pipeta sorológica descartável 20ml, embalagem individual, Estéril, livre de DNAse/RNAse 

modelo Stripette™™ para uso em pipetador automático
50 Unidade

14 417047
Pipeta, tipo pasteur, graduação de 3ml, material plástico, estéril, escala 0,5ml, embalagem 

individual
2 Caixa com 100 unidades

15 486152
Meio de cultura enriquecido completo e específico para linhagens linfoide encontradas no 

sangue periférico - Referência: Euroclone similar ou superior
2 Frasco 100ml

16 272266
Lampada halogena microscopio 6v 30w, G4 vida útil minima de 100h, temperatura de cor 

3.200k
10 Unidade

17 372340
TUBO PARA COLETA DE AMOSTRA BIOLÓGICA, MATERIAL:PLÁSTICO, VOLUME:4 ML, 

COMPONENTES:COM EDTA-K3, USO:COLETA DE SANGUE, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL:À VÁCUO, ESTÉRIL e DESCARTÁVEL

100 Unidade

18 388078
TUBO PARA COLETA DE AMOSTRA BIOLÓGICA, MATERIAL:PLÁSTICO, VOLUME:4 ML, 

COMPONENTES:COM HEPARINA DE SÓDIO, USO:COLETA DE SANGUE, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL:À VÁCUO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL

100 Unidade

19 399980

AGULHA COLETA SANGUE À VÁCUO, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL SILICONIZADO, 
DIMENSÃO:21 G X 1", ΤΙΡΟ ΡΟΝΤA:BISEL CURTO TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO:

CONECTOR LUER LOCK EM PLÁSTICO, TIΡΟ FIXAÇÃO:PROTETOR PLÁSTICO, USO:
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL

100 Unidade

20 461350 Máscara Cirúrgica branca, tripla camada com elástico 2 Caixa 50 unidades

21 407483 Compressa De Gaze 13 Fios, 7,5cm x 7,5cm, Hidrófila, 8 camadas 2 Embalagem com 500 unidades

7.5. Ressalta-se que a metodologia para a obtenção dos preços, bem como os valores unitários e globais estimados para cada um dos
itens supracitados, serão pormenorizados no tópico subsequente deste Estudo Técnico Preliminar.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.635,70

8.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada de forma robusta e em estrita observância aos parâmetros estabelecidos no art.
23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, utilizando-se de metodologias combinadas de pesquisa
para a formação dos preços de referência.
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8.1.1. A principal frente de pesquisa baseou-se em consultas a bases públicas (incisos I e II do referido dispositivo legal),
abrangendo buscas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e o levantamento de contratações similares firmadas por
outros entes da Administração Pública, em execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa.
Esta etapa garantiu o alinhamento dos valores com a realidade e as peculiaridades das aquisições governamentais.

8.2. Os valores obtidos nessas diferentes frentes de pesquisa foram consolidados em um mapa comparativo. A partir dessa cesta, aplicou-
se como metodologia matemática a mediana dos preços obtidos, expurgando-se os valores inexequíveis ou excessivamente elevados,
para definir o valor estimado unitário de cada um dos 21 (vinte e um) itens componentes da solução.

Item CATMAT Descrição do material Quantidade
Unidade de 

Medida
Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

1 409098
Suplemento para meio de cultura, tipo: colchicina, aspecto físico: líquido,
concentração: 16 mcg,ml, características adicionais: estéril - Referência:
Gibco similar ou superior

2 Frasco 10ml 162,80 325,60

2 345906 Ácido acético PA - Referência: Merck similar ou superior 2 frasco 1000ml 237,12 474,24

3 348266 Álcool metílico Metanol PA - Referência: Merck similar ou superior 6 Frasco 1000ml 160,66 963,96

4 409705
Lâmina laboratório, material: vidro, dimensões: cerca de 75x25 mm, tipo:
lapidada, tipo borda: borda fosca - Referência: Merck similar ou superior

500 Unidade 0,13 65,00

5 234417 Solução tampão ph 7,0 1 Frasco 500ml 21,98 21,98

6 439622
Seringa, material; polipropileno, capacidade de 1ml, tipo bico: bico central
luer lock ou slip, tipo vedação; êmbolo de borracha, adicional: graduada,
numerada, estéril, descartável

200 Unidade 0,32 64,00

7 439625
Seringa, material: polipropileno, capacidade: 3 ml, tipo bico: bico central
luer lock ou slip, tipo vedação: êmbolo de borracha, adicional: graduada,
numerada, estéril, descartável

200 Unidade 0,25 50,00

8 439624
Seringa, material: polipropileno, capacidade: 5 ml, tipo bico: bico central
luer lock ou slip, tipo vedação: êmbolo de borracha, adicional: graduada,
numerada, estéril, descartável

200 Unidade 0,40 80,00

9 397505 Agulha Descartável 25x7 22G 200 Unidade 0,31 62,00

10 397503 Agulha Descartável 25x8 21G 200 Unidade 0,49 98,00

11 423975 Pipeta pasteur 15cmx3cm 3ml, transparente e não estéril 100 Unidade 0,25 25,00

12 426606
Pipeta sorológica descartável 10ml, embalagem individual, Estéril, livre de
DNAse/RNAse modelo Stripette™™ para uso em pipetador automático

50 Unidade 3,62 181,00

13 410534
Pipeta sorológica descartável 20ml, embalagem individual, Estéril, livre de
DNAse/RNAse modelo Stripette™™ para uso em pipetador automático

50 Unidade 2,76 138,00

14 417047
Pipeta, tipo pasteur, graduação de 3ml, material plástico, estéril, escala
0,5ml, embalagem individual

200 Unidade 0,31 62,00

15 486152
Meio de cultura enriquecido completo e específico para linhagens linfoide
encontradas no sangue periférico - Referência: Euroclone similar ou
superior

2 Frasco 100ml 1.171,22 2.342,44

16 272266
Lampada halogena microscopio 6v 30w, G4 vida útil minima de 100h,
temperatura de cor 3.200k

10 Unidade 41,95 419,50

17 372340

TUBO PARA COLETA DE AMOSTRA BIOLÓGICA, MATERIAL:
PLÁSTICO, VOLUME:4 ML, COMPONENTES:COM EDTA-K3, USO:
COLETA DE SANGUE, CARACTERÍSTICA ADICIONAL:À VÁCUO,
ESTÉRIL e DESCARTÁVEL

100 Unidade 0,58 58,00

18 388078

TUBO PARA COLETA DE AMOSTRA BIOLÓGICA, MATERIAL:
PLÁSTICO, VOLUME:4 ML, COMPONENTES:COM HEPARINA DE
SÓDIO, USO:COLETA DE SANGUE, CARACTERÍSTICA ADICIONAL:À
VÁCUO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL

100 Unidade 0,70 70,00

19 399980

AGULHA COLETA SANGUE À VÁCUO, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL
SILICONIZADO, DIMENSÃO:21 G X 1", ΤΙΡΟ ΡΟΝΤA:BISEL CURTO
TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO:CONECTOR LUER LOCK EM
PLÁSTICO, TIΡΟ FIXAÇÃO:PROTETOR PLÁSTICO, USO:ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL

100 Unidade 0,66 66,00

20 461350 Máscara Cirúrgica branca, tripla camada com elástico 2
Caixa 50 
unidades

7,00 14,00

21 407483 Compressa De Gaze 13 Fios, 7,5cm x 7,5cm, Hidrófila, 8 camadas 2
Embalagem 

com 500 
unidades

27,49 54,98
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8.3. O somatório dos componentes resultou em um valor global estimado consolidado em R$ 5.635,70 (cinco mil, seiscentos e trinta e
. Este montante servirá como parâmetro objetivo e teto máximo aceitável para o julgamento dascinco reais e setenta centavos)

propostas, assegurando a economicidade para a Administração e a seleção da proposta mais vantajosa.

8.4. A memória de cálculo detalhada que fundamenta a estimativa das quantidades e a consolidação dos preços unitários e globais —
incluindo os relatórios, extratos e links das pesquisas em bases públicas e no mercado privado — encontra-se acostada aos autos do
processo, na forma do respectivo Mapa Estimativo de Preços, em plena observância à IN SEGES/ME nº 65/2021 e ao art. 18, § 1º,
incisos IV e VI, da Lei nº 14.133/2021. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Buscando assegurar a vantajosidade, preservar o princípio da isonomia e mitigar a concentração de mercado, a equipe de
planejamento conclui que a contratação deverá ser parcelada e adjudicada por itens, em estrita observância ao princípio do parcelamento
previsto no art. 40, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.

9.2. O parcelamento por item isolado é tecnicamente justificado devido à grande disparidade material e mercadológica dos 21 (vinte e um)
insumos requisitados, que englobam desde compostos orgânicos e reagentes químicos, até vidrarias, lâmpadas halógenas e produtos
para a saúde (insumos descartáveis médicos).

9.3. A referida divisão em itens independentes possibilita que distribuidores e fabricantes de naturezas diversas apresentem as suas
ofertas nos nichos exatos de suas atuações comerciais. Essa modelagem eleva de forma significativa a competição e tende a reduzir o
valor médio unitário de cada insumo no desfecho da Dispensa Eletrônica, garantindo a máxima economicidade para a Administração.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. A presente aquisição de materiais de consumo laboratorial caracteriza-se como autônoma, não exigindo a realização de
contratações interdependentes simultâneas ou futuras para que o objeto alcance a sua finalidade institucional.

10.2. O Laboratório de Citogenética (DGBM/UNIRIO) já dispõe da infraestrutura física instalada, dos equipamentos de bancada (como
microscópios e pipetadores automáticos para uso das ponteiras/pipetas) e do corpo técnico capacitado necessários para a imediata e
correta utilização dos reagentes, vidrarias e insumos médicos solicitados nesta demanda.

10.3. No entanto, no que tange às contratações correlatas, cumpre ressaltar que o consumo destes materiais guarda relação direta com
os contratos de prestação de serviços contínuos já mantidos e gerenciados pela UNIRIO. Destacam-se, primordialmente, os serviços de
recolhimento, tratamento e descarte adequado de resíduos químicos e biológicos (Resíduos de Serviços de Saúde - RSS), além dos
contratos de manutenção preventiva e corretiva do parque de equipamentos do laboratório.

10.4. Dessa forma, a equipe de planejamento conclui que o ecossistema estrutural e administrativo necessário para o aproveitamento
integral e seguro dos bens já se encontra devidamente contratado e em operação pela Universidade, restando plenamente atestada a
viabilidade desta aquisição por meio de um processo de dispensa eletrônica isolado.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A consecução desta aquisição traduz-se no cumprimento material do princípio da eficiência, garantindo a viabilidade estrutural do
Laboratório de Citogenética (DGBM/UNIRIO) de forma a mitigar a perda de material genético raro e assegurar um elevado nível na
pesquisa diagnóstica interna.

11.2. A presente contratação está perfeitamente alinhada com o planejamento estratégico da UNIRIO, atendendo às diretrizes
institucionais voltadas para o fortalecimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão. Registra-se que os itens componentes desta
solução constam na listagem do Plano de Contratações Anual vigente da UNIRIO (UASG: 154034), estando devidamente previstos no
PCA 2026 sob o número de Contratação 210/2026, restando demonstrado, de forma inequívoca, o alinhamento entre a demanda e o
planejamento orçamentário da Universidade.

Classificação como Bem Comum e Não Enquadramento como Bem de Luxo

11.3. Cumpre classificar o objeto desta contratação como , nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vezbem comum
que os padrões de desempenho e qualidade dos reagentes e insumos aqui listados podem ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais e consolidadas no mercado laboratorial.
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11.4. Em estrito atendimento ao disposto no art. 20 da Lei nº 14.133/2021, regulamentado no âmbito federal pelo Decreto nº 10.818/2021,
declara-se que os insumos pretendidos ostentam qualidade comum e estrita conformidade com a necessidade pública, não se
enquadrando como bens de luxo. As especificações técnicas exigidas (como grau de pureza analítica, ausência de DNAse/RNAse e
marcas de referência para controle intralaboratorial) não configuram ostentação, opulência ou forte apelo estético, mas sim requisitos
técnicos, sanitários e científicos indispensáveis à exatidão e segurança dos testes biológicos desenvolvidos.

Substituição do Instrumento de Contrato

11.5. Quanto à formalização do vínculo jurídico, a equipe de planejamento deliberou pela substituição do instrumento de contrato pela
Nota de Empenho de despesa, amparada legalmente no art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

11.6. Tal substituição é juridicamente cabível e administrativamente recomendada para este caso concreto, visto que se trata de
contratação por Dispensa de Licitação Eletrônica caracterizada pela aquisição de bens para pronta entrega e em remessa única.
Ademais, o fornecimento não gerará obrigações futuras contínuas — como prestação de assistência técnica continuada ou manutenção
de equipamentos — que exigiriam o rigor e a gestão de um termo contratual formal, bastando a garantia legal e a validade de prateleira já
estipuladas neste Estudo.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. A presente contratação pauta-se pela conjunção essencial entre a garantia da eficácia operacional para o corpo técnico-científico do
Laboratório de Citogenética (DGBM/UNIRIO) e a maximização da economicidade para os cofres públicos, traduzindo-se em vantagens
diretas e tangíveis para a Administração.

12.2. No aspecto técnico e finalístico, o benefício materializa-se na mitigação do risco de variações ou de viés analítico nos laudos
diagnósticos e nos resultados de pesquisas expedidos pelo setor. A exigência de insumos rigorosamente padronizados afasta a utilização
de produtos de subqualidade, assegurando a manutenção da consistência metodológica, a reprodutibilidade dos ensaios e a preservação
da integridade de amostras biológicas únicas.

12.3. Sob a ótica econômica, a adoção da modelagem com parcelamento por itens propicia uma economia real ao ente acadêmico. Esta
estratégia impulsiona o aumento da margem de disputa entre fornecedores de diferentes nichos (fabricantes e distribuidores
especializados), promovendo uma alocação eficiente e responsável dos recursos orçamentários, aliada à máxima transparência na fase
competitiva do certame.

12.4. Adicionalmente, no escopo administrativo, a celeridade inerente ao rito da Dispensa Eletrônica consolida o benefício de restabelecer
o estoque crítico de insumos de forma rápida e segura, garantindo a plena continuidade das atividades finalísticas de ensino, pesquisa e
extensão da Universidade.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Para a regular tramitação do processo e o pleno sucesso na execução do objeto, a Administração deverá adotar providências
prévias e concomitantes de ordem logística e de pessoal, garantindo a adequação institucional para o recebimento dos insumos
laboratoriais.

13.2. No tocante à infraestrutura e à logística física, o Almoxarifado Central e o Laboratório de Citogenética (DGBM/UNIRIO) deverão
certificar, previamente ao agendamento da entrega, a disponibilidade de espaço adequado para armazenamento da remessa. Deverá ser
dispensada especial atenção aos reagentes químicos e biológicos que, por suas naturezas intrínsecas, demandem condições específicas
de acondicionamento, controle térmico ou ventilação, visando resguardar a segurança das instalações e a integridade dos materiais.

13.3. Quanto à gestão processual, a autoridade competente providenciará a formalização e a designação tempestiva dos servidores que
atuarão como responsáveis pelo acompanhamento do fornecimento (fiscais de recebimento). Estes agentes serão encarregados de
conduzir o fluxo de recebimento provisório e definitivo, procedendo à conferência quantitativa e qualitativa minuciosa dos 21 (vinte e um)
itens a serem adquiridos, nos exatos termos delineados neste Estudo e no Termo de Referência.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Os itens requeridos nesta especificação, englobando componentes biológicos e reagentes de natureza química perigosa (como o
Metanol PA e o Ácido Acético PA), apresentam riscos substanciais de poluição ao solo e aos corpos aquíferos caso sejam dispostos no
meio ambiente sem o tratamento prévio adequado.
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14.2. Como medida central de mitigação, os rejeitos oriundos do uso desses insumos serão segregados na origem e descartados
estritamente através do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) da UNIRIO. Todo o material será
obrigatoriamente encaminhado para tratamento especializado e destinação final ambientalmente adequada, em rigorosa conformidade
com as normas da vigilância sanitária e do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA).

14.3. No âmbito do fornecimento, será requerido que as empresas priorizem a utilização de embalagens menos poluentes, estimulando
as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS - Lei nº 12.305/2010) mediante práticas transparentes de logística reversa e
reciclagem, conforme baliza o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

14.4. Ademais, como mecanismo de controle da cadeia produtiva, será demandada a conferência do Certificado de Regularidade de
inscrição das indústrias químicas produtoras junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do Ibama, confirmando o seu pleno alinhamento com a legislação regulatória e de
proteção ambiental.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1.1. Esta Equipe de Planejamento, no exercício das atribuições conferidas pela Portaria PROAD nº 119, de 01 de setembro de 2026,
declara que a contratação pretendida é plenamente viável. O presente Estudo Técnico Preliminar demonstrou que a solução proposta é
tecnicamente exequível, atende às necessidades identificadas e apresenta razoabilidade em termos de eficiência, eficácia e
economicidade, garantindo a adequação ao interesse público e aos objetivos institucionais da UNIRIO.

15.1.2. Adicionalmente, certifica-se, para os devidos fins de controle interno e conformidade legal, que a designação dos agentes públicos
componentes desta Equipe de Planejamento atendeu de forma plena ao princípio da segregação de funções. Atesta-se a inexistência de
atuação simultânea em fases e atribuições suscetíveis a riscos que possam comprometer a lisura, a objetividade ou a transparência do
processo administrativo, em estrita observância ao art. 7º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e ao disposto no Decreto nº 11.246/2022.

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

GABRIEL ANTUNES CERQUEIRA
Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 29/09/2026 às 09:03:25.

 

 

 

 

 

 

LUCIANO SANTANA DE OLIVEIRA
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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LUANA CARVALHO ARAUJO PAVAO
Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 29/09/2026 às 10:20:10.

 

 


	UASG 154034
	MEC-UNIRIO-FUND.UNIVERS.DO RIO DE JANEIRO/RJ
	Termo de Referência 136/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	12. DISPOSIÇÕES FINAIS
	13. ANEXO I
	14. ANEXO II
	15. Responsáveis

	UASG 154034
	MEC-UNIRIO-FUND.UNIVERS.DO RIO DE JANEIRO/RJ
	Estudo Técnico Preliminar 113/2026
	1. Informações Básicas
	2. Descrição da necessidade
	3. Área requisitante
	4. Descrição dos Requisitos da Contratação
	5. Levantamento de Mercado
	6. Descrição da solução como um todo
	7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	8. Estimativa do Valor da Contratação
	9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
	13. Providências a serem Adotadas
	14. Possíveis Impactos Ambientais
	15. Declaração de Viabilidade
	15.1. Justificativa da Viabilidade

	16. Responsáveis


		2026-09-29T12:29:06-0300


		2026-09-29T12:29:06-0300




